PARECER N.°  693, DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 354, de 2002

De autoria do Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a presença de um médico geriatra em todos s postos de saúde do estado de São Paulo.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da então vigente Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 77a a 81a Sessões Ordinárias, de 04 a 10/06/02, tendo recebido emenda n°1 que segue juntada às fls. n°4.

Por Despacho do Presidente, foi acatado o requerimento às fls. 10 e o projeto passou a tramitar em regime de urgência.

A seguir, não tendo a Comissão de Constituição e Justiça se manifestado no prazo regimental, o Relator Especial exarou parecer favorável ao projeto e à emenda n°1, quanto aos aspectos constitucionais, legais ou jurídicos.

Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Saúde e Higiene, que também não se manifestou no prazo regimental e, em vista disso, ensejou designação desta Relatora  Especial a fim de analisar o projeto quanto ao mérito, conforme previsto no § 4( do artigo 31 do regimento supracitado. 

Sabemos que o número de idosos em nosso país é crescente e, à medida que a idade aumenta, junto com ela vêm as complicações de saúde. Para essa faixa etária, os planos particulares de assistência médica cobram mensalidades caríssimas, fazendo com que muitas dessas pessoas parem de pagá-las por não poderem arcar com tal despesa – e justamente no momento em que mais precisarão dispor de tratamentos médicos.

Diante dessa triste realidade, para melhor atender aos idosos que tanto já trabalharam, faz-se necessário readaptar os serviços oferecidos, sobretudo na área de saúde. 

Para tanto, é proposto nesse Projeto de lei que se disponibilize pelo menos um médico geriatra ou especialista na área, nos postos de saúde do Estado, para que o atendimento seja apropriado à terceira idade, já que nessa fase aparecem patologias específicas, que necessitam de tratamento adequado. 

Não é justo que ao chegar à velhice, a população encontre-se privada de atendimento médico público especializado. Dessa forma, é preciso implantar medidas que proporcionem uma vida digna, com prevenção e manutenção da saúde de nossos idosos.

Entendemos que a emenda n°1 é pertinente ao projeto e acolhemo-na sem restrições.

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 354, de 2002 e à emenda n°1.

É o nosso parecer.

a)  MARIA ALMEIDA – Relatora Especial

